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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

PARECER AO PROJETO DE LEI N": 290/2021

Autor: Vereador Henrique Carballal.

Ementa; Veda qualquer forma de discriminação em virtude de raça, nas ações natalinas dos

shoppings e demais empreendimentos comerciais, no âmbito do município de Salvador.

Relator: Vereador Alexandre Aleluia.

Relatório:

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pelo Vereador Henrique Carballal,

submetido à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, conforme

comando nonnativo do Art. 68, II, a, da Resolução 910/91. A norma ora nrencionada aduz

que compete a esta comissão a manifestação dejuízo de admissibilidade de todas os assuntos

em tramitação nesta Casa.

A inciativa da proposição em comento está em consonância com o que estabelece

0 Art. 46 da Lei Orgânica do Município de Salvador e Art. 188 do Regimento Interno desta
Casa.

A minuta legislativa ora relatada veda qualquer forma de discriminação em virtude

de raça, nas ações natalinas dos shoppings e demais empreendimentos comerciais, no âmbito

do município de Salvador,

De acordo com a justificativa apresentada pelo autor, '‘O intuito desse projeto é

inibir que muitas pessoas continuem sendo submetidas ao constrangimento da discriminação

racial, ein especial aquelas travestidas de tradições sociais, que não coadunam com o

Princípio de Igualdade insculpido na Constituição.”

Cumpre previamente salientar que este parecer, de acordo com o art. 68, II, a, do

Regimento Interno, deverá analisar eslritamente os aspectos constitucionais, legais e

jurídicos da proposta, não cabendo nenhum juízo de valor, sob risco de usurpaçao de

competência. Cabe exclusivamente ao Plenário da Câmara Municipal de Salvador fazer

análise de mérito da proposição.



‘ /

.>*;V.

1 VM A» A MUNH iV/\

S/V1.VADOR

o futuro <la cidude

pasM por aqui.

Análise:

Em análise do Projeto de Lei n° 290/2021, constata-se que o presente projeto apresenta

pontos contrários à preceitos da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988,

bem como à Lei n° 13.874/20! 9.

A presente proposição, precisamente em seu artigo 2° objetiva obrigar os shoppings

e demais empreendimentos comerciais a garantir que suas ações natalinas respeitem a

diversidade racial da sociedade, garantindo exposição idêntica das figuras do Papai Noel

branco e Papai Noel negro. Trata-se de regulamentação de direito comercial, que, como visto

anteriormente, compete privativamente à união legislar sobre direito comercial, aqui em

destaque.

Cumpre salientar que a Lei 13.874/2019 aduz sobre a intervenção subsidiária do ente

público sobre a atividade privada, com vistas a garantir a liberdade econômica. Vejamos

dispositivo da citada lei:

“Art. 2® Sào princípios que norteiam o disposto nesta Lei;
III - a intervenção subsidiária e excepcional do Estado sobre o exercício de
atividades econômicas; e”

“Art. 3® São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o
desenvolvimento e o crescimento econômicos do Pais, observado o disposto no
parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal:

XI - não ser exigida medida ou prestação compensatória ou mitigatória abusiva,
em sede de estudos de impacto ou outras liberações de atividade econômica no
direito urbanístico, entendida como aquela que:
c) utilize-se do particular para realizar execuções que compensem impactos que
existiriam independentemente do empreendimento ou da atividade econômica
solicitada;”

Desta forma, no presente projeto em análise, observa-se no artigo 2®, ao criarem

demandas para as entidades privadas, acabando por configurar uma intervenção do Estado

sobre agentes privados da atividade econômica, exigindo medidas e prestações à fatos que

escapam do escopo do particular.

Em complemento bem assevera o artigo 3° da Le ide Liberdade Econômica:

“Art. 3® São direitos de toda pessoa, natural ou Jurídica, essenciais para o
desenvolvimento e o crescimento econômicos do País, observa do o disposto no
parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal:

/I I - ter a garantia de que os negócios jurídicos empresári ritários serão

3to de livre estipulação das partes pactuantes, de forma a aplicar todas as regras

lireito empresarial apenas da-ln^eira subsidiária ao avençado, exceto normas
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XI - não ser exigida medida ou prestação compensatória ou mitigatória abusiva,
em sede de estudos de impacto ou outras liberações de atividade econômica no

direito urbanístico, entendida como aquela que:

d) requeira a execução ou prestação de qualquer tipo para áreas ou situação além
daquelas diretamente impactadas pela atividade econômica; ou”

Após a devida anáiise, em observância ao exposto pelo Relatório da Supervisão de

Análise e Pesquisa verifica-se que a presente minuta legislativa carece dos critérios

estabelecidos pelo Regimento Interno à apreciação de Projeto por esta Comissão e, assim,

antirregimental (Alt. 178, VI).

Voto:

Ante 0 exposto, opino pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei n° 290/2021.

É o parecer, sub censura.

Sala das Comissê

Relato
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